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1 Resumo
No século XX era clara a convicção de que a ciência contabilística tinha como matéria de estudos a riqueza das empresas e instituições.

O patrimonialismo de Vincenzo Masi foi, entretanto, aquele que ofereceu bases doutrinárias de relevo que foram complementadas por diveros estudiosos que optaram põe seguir essa tendência, sendo disso exemplo Ubaldo e Dominicis, Jaime Lopes Amorim, Francisco D´Áuria, entre outros.

Foi através de construções lógicas, que António Lopes de Sá elaborou a Teoria Geral do Conhecimento Contabilístico. 

A aceitação das novas ideias, por expressiva quantidade de estudiosos, fez desabrochar uma nova corrente científica, a do Neopatrimonialismo. 

O grande objectivo foi o da pesquisa, para a produção de modelos de comportamentos da riqueza que poderiam levar as empresas à prosperidade.

Desta forma, foram enunciados teoremas e axiomas que constituem a base epistemológica da teoria do Neopatrimonialismo. 

Esta doutrina assenta na teoria das funções sistemáticas do património aziendal e é nesta que centramos o nosso estudo pois dela derivaram todas as outras teorias.

2 INTRODUÇÃO
A doutrina Neopatrimonialista tem o seu fundamento na “Teoria Geral do Conhecimento Contábil”, da autoria do Prof. Doutor António Lopes de Sá, adiante desigando por A. Lopes de Sá, produzida a partir da Teoria das Funções Sistemáticas do Património Aziendal. 
Foi em Espanha, na Universidade de Sevilha que pela primeira vez A. Lopes de Sá, pode expôr os fundamentos da sua teoria

A sua grande inspiração, como refere, está nas doutrinas de Rossi, Besta, Masi, Ceccherelli, Garnier, Zappa, Onida, DÁuria, entre outros. 

Embora tenha sido criada a partir das ideias patrimonialistas de Vincenzo Masi, o neopatrimonialismo distingue-se desta doutrina por possuir características próprias, nomeadamente pela introdução de um conceito dinâmico de fenómeno patrimonial, e a percepção da sua filosofia.

Esta teoria foi exposta no Brasil, em 1988, pela primeira vez em tese apresentada pelo Prof. Lopes de Sá ao VIII Congresso Brasileiro de Contabilidade, em Cuiabá, 

O primeiro livro que apresentou as bases do Neopatrimonialismo foi editado em 1992 pelo Centro Universitário da UNA-Ciências Gerenciais, de Belo Horizonte e em 1997, foi traduzido para o espanhol e editado em Madrid.
Segundo Lopes de Sá, a sua grande preocupação foi a de proporcionar uma visão holística do conhecimento, ou seja, uma visão de totalidade, de plenitude, não olhando para o conhecimento de uma forma estanque, mas considerando o contributo que os vários estudos das diversas áreas podiam proporcionar para o estudo do fenómeno patrimonial.

Como não há ciência sem um conjunto de Teorias, o neopatrimonialismo está assente em bases epistemológicas, de cinco grandes estruturas teóricas, tendo como fundamentos: o fenómeno contabilístico (Teoria das Funções Sistemáticas), a organização sistemática em movimento interactivo (Teoria das Interacções Sistemáticas), o campo de fenómenos (Teoria dos Campos e Modelos) e a da eficácia constante (Teoria da Prosperidade).

Relativamente a cada uma das teorias, o grande objectivo consiste na construção de axiomas e teoremas, que “sejam competentes para o desenvolvimento de pesquisas que sustentem uma evolução constante do conhecimento” (A. Lopes de Sá)

Conforme refere A. Lopes de Sá (2002), a sua preocupação fundamental que o orienta e prossegue sendo preocupação predominante é a de desenvolver um método que enseje o saber pensar em Contabilidade”.
O nosso propósito neste trabalho é o de mostrar as ideias base de tal doutrina bem como o seu contributo para os aspectos actuais da contabilidade.

3 NECESSIDADE, CÉLULAS SOCIAIS E EFICÁCIA
Todos nós, por experiência pessoal sabemos definir a necessidade com falta de algo, isto é, sabemos que para suprir esta sensação de falta é necessário encontrar os meios indispensáveis para o efeito.

Como refere A. Lopes de Sá (2002), uma coisa é útil quando ela é usada e tem competências para satisfazer o que é necessário atendendo aos anseios particulares, mas, sem prejudicar o de terceiros.

Aqui reside talvez a tarefa mais difícil de todas as disciplinas, políticas e religiões – a de utilizar os meios necessários para suprir as necessidades da Humanidade.
De acordo com A. Lopes de Sá, os meios utilizados para suprir as necessidades, formando um conjunto, é o património ou riqueza.
Se esse conjunto se destina a obter sempre mais meios, para enriquecimento, através de resultados, passa a ser denominado de Capital. 

É pela utilização do património para obter lucros que se enriquece. O lucro é o efectivo acréscimo ao capital.

No entanto, A. Lopes de Sá faz referência a um aspecto, associada ao conceito de lucro, que muito se tem debatido nos tempos que correm, e que corre o risco de ser discutido até à exaustão. Conforme diz A. Lopes de Sá (2002) se o lucro, está contaminado por uma ambição desmedida, passando a ser especulação, ou se é aplicado em fins viciosos, tornando-se socialmente condenável, é repelido pela doutrina neopatrimonialista como válido para a constituição de modelos ideais, ou seja, deve ser considerado como algo anómalo e prejudicial aos interesses colectivos da humanidade. Ou seja, o lucro, quando utilizado como meio de suprir uma necessidade é indispensável para a prosperidade social da Humanidade, no entanto, pela utilização desmedida pode ser de facto um entrave para a eficácia. Este é de facto, a grande base axiomática que guia o método da teoria do Neopatrimonialismo. Como refere A. Lopes de Sá (1998), o fenómeno relevante é o da riqueza em estado de movimento e o desta em sentido da perseguição de um objectivo maior, que é o da eficácia.
A ciência que estuda o comportamento dos meios patrimoniais, dos capitais que visam a satisfazer necessidades individualizadas, é a Contabilidade.

A Contabilidade estuda os fenómenos patrimoniais da célula social.Por fenómenos patrimonial entende-se tudo o que acontece com o património, com o capital.

Os fenómenos que nascem da necessidade são os naturais e não naturais ou extraordinários os factos imprevistos, que não resultem de necessidade considerada normal, mas que transformam a riqueza das células sociais.

Ma o que é isto de células sociais?
Para o neopatrimonialismo, células sociais (também denominados empreendimentos ou aziendas) são entidades específicas, onde através de uma actividade contínua se procura suprir necessidades, que podem ser ideais ou lucrativas. Aqui insere a diferença entre empresas e instituições que todos conhecemos hoje, ou seja se a finalidade é ideal, como a de um lar, por exemplo, pode dizer-se que a célula social ou azienda, é uma instituição. Se pelo contrário, a finalidade é a do lucro, podemos chamá-la de empresa. 

As referidas células, que possuem elementos humanos e património, inserem-se no mundo, influenciando-o e dele recebendo influências.

A necessidade, à qual nos referimos anteriormente, trata-se de uma percepção, conforme refere A. Lopes de Sá (1998). É pela racionalização desta percepção, ou seja, quando se raciocina sobre a forma como suprir a necessidade da célula social, através da utilização dos meios necessários para a obtenção desse objectivo, que se obtém a finalidade.

Desta forma, A. Lopes de Sá acrescenta que a necessidade material gera a finalidade em satisfaze-la, no entanto, são ambas do domínio da mente humana. 

Este será o curso natural dos acontecimentos quando falamos do nascimento dos meios patrimoniais (ou riquezas). Claro que pode ocorrer que alguns meios surjam sem que a necessidade se tenha manifestado objectivamente, mas tratam-se de meios que podemos considerar como sendo fortuitos. Desta forma, tal como os fenómenos, também os meios se podem denominar de  naturais ou antinaturais (extraordinários).

Quando a riqueza surge, por consequência da acção humana (seja ela directa ou indirecta), a finalidade, que foi gerada na mente, materializa-se. Ou seja, a finalidade em suprir as necessidades das células sociais tende, por natureza, a materializar-se na riqueza.
Os meios patrimoniais, deverão ser úteis, para cumprir a sua função de supressão da necessidade. Só quando se usufrui a utilidade é possível dizer que os elementos da riqueza cumprem a função para a qual foram formados. Tal como refere A. Lopes de Sá (1998), a função é o exercício ou utilização do meio patrimonial.
Dizemos que uma empresa ou instituição está em funcionamento quando o património é usado regular e constantemente. Quando bem utilizada, a riqueza exerce plenamente, a sua função, e ao satisfazer a necessidade, é eficaz.
A eficácia é a anulação da necessidade.

Se a função não resulta em anulação total do que se precisava, não se pode dizer que o proveito foi integral, verificando-se a ineficácia. Ou seja, ineficácia é a anulação parcial ou a não anulação da necessidade.
4 BASES DO NEOPATRIMONIALISMO
O Neopatrimonialismo surgiu nas últimas décadas do século XX como uma “nova corrente científica da Contabilidade, preocupada em estabelecer um método de raciocínio para o entendimento sobre o que sucede com a riqueza patrimonial das empresas e das instituições de fins ideais” (A. Lopes de Sá).

Para este efeito foi desenvolvida a Teoria Geral, que se traduz numa ordem de conhecimentos que permitiu ser a matriz de todos os demais na área especifica do conhecimento da riqueza das “células sociais” (estas admitidas como empresas e instituições de fins ideais).

Parte da idéia fundamental de que o património não se move por si mesmo e que tanto ele quanto as suas forças motoras estão em constante transformação.

Parte do princípio que existem princípios comuns a tudo, ou seja, coisas que são úteis ao entendimento de fenómenos da Física, da Química, da Biologia etc. e que, embora a natureza dos factos seja diferente, podem ser aplicados por analogia à Contabilidade. 

“A filosofia relativista, a quântica, aquela do movimento e da transformação de todas as coisas no universo, pois, foram pelo Neopatrimonialismo adotadas como pontos universais de partida, para ensejar o entendimento sobre as funções dos meios patrimoniais e das forças motoras que também se movimentam em espaços determinados” ( A. Lopes de Sá).

Foi necessário alicerçar as bases neopatrimonialistas, ou seja, identificar as “relações lógicas” sob as quais a riqueza se movimenta e o que deflui disto como transformações.
Desta forma, construíram-se axiomas e teoremas (como verdades e proposições sobre estas), partindo das seguintes realidades, conforme refere A. Lopes de Sá:

1. A necessidade humana gera uma finalidade para conseguir meios patrimoniais que visem a suprir o que se precisa;

2. Os meios patrimoniais constituem uma substância ou riqueza (património) das “células sociais” (empresas e instituições);

3. A riqueza não se move por si mesma, necessitando de agentes motores para isto e estes se encontram dentro (administradores, executores etc.) e fora das “células sociais” (natureza, sociedade, mercado, tecnologias etc.);

4. Ao se movimentar a riqueza se transforma;

5. Toda a movimentação enseja o exercício de uma função (uso dos meios patrimoniais);

6. A função é, pois, a decorrência do uso ou movimento do meio patrimonial através da acção de um agente motor interno ou externo;

7. Quando a função anula a necessidade, pelo movimento, produz a eficácia (consegue-se o que se deseja);

8. Existem várias funções definidas com finalidades específicas, todas se exercendo ao mesmo tempo e de forma autónoma, em interacção, constituindo, assim, um universo patrimonial em movimento.

A organização sistemática é a filosofia global de análise das funções que orienta o método neopatrimonialista desde o nascimento de tal doutrina.

Partindo de tal concepção, oito sistemas estão identificados e sobre os mesmos existem teoremas enunciados e a enunciar.

Conforme refere o Professor “nenhum de nós é autor de qualquer verdade, cabendo-nos, apenas, o mérito de encontrá-la e o de disciplinar os caminhos para que ela seja entendida, tão como ampliados os recursos para o entendimento”.

Refere ainda que o que fez foi admitir que:

1 – Existem relações lógicas perfeitamente identificáveis e que determinam o fenómeno patrimonial:
2 – Tais relações lógicas agrupam-se sob três grandes aspectos (Essenciais, Dimensionais e Ambientais); ou seja, as da natureza, da percepção plena e as do entorno;

3 – As funções dos meios patrimoniais (exercício da riqueza accionada por agentes de seu entorno) cumprem-se em sistemas;

4 – Os sistemas são autónomos (cada um supre sua necessidade) e suas funções patrimoniais características exercem-se concomitantemente;

5 – Os sistemas vivem em interacção, ou seja, um influindo sobre o outro;

6 – Sete são os sistemas identificáveis;

7 – Básicos são os sistemas da Liquidez, Resultabilidade, Estabilidade e Economicidade;

8 – Auxiliares são os sistemas da produtividade e da Invulnerabilidade;

9 – Complementar é o sistema da Elasticidade;

10 – A metodologia contábil deve admitir não só o acontecido e o por acontecer, mas, relevantemente “o porque acontece”;

11 – A finalidade da riqueza deve ser normalmente a Prosperidade Individual, associada àquela Social.

Tais bases foram as que orientaram o estudo e que hoje se constituem nos pilares do Neopatrimonialismo, como corrente científica da Contabilidade.

O Neopatrimonialismo está preocupado com a responsabilidade do património perante o homem e do homem perante o património, no entanto não se dedica a qualquer estudo que não seja o que se encontra objectivamente virado para as transformações patrimoniais em face da eficácia racional.

Se a grande preocupação do Neopatrimonialismo consistia na obtenção de uma filosofia do fenómeno patrimonial, era necessário buscar o entendimento sobre as relações lógicas do fenómeno e a finalidade com que actuavam.

A. Lopes de Sá (1998) referiu que toda ciência estuda fenómenos e nestes as relações que o produzem.
Desta forma, era necessário identificar as relações responsáveis pela causa dos factos.
O fenómeno patrimonial, sob a óptica do neopatrimonialismo, estuda-se em todas as relações que promovem, de forma lógica e associando os três grandes grupos de relações (A. Lopes de Sá, 1998).

Foram enunciados três grupos de relações lógicas:

- Essenciais (as relativas à natureza do fenómeno),

- Dimensionais (as que permitem a dimensão ou aferição concreta do fenómeno, permitindo uma verificação realista),

- Ambientais (as que provêm de continentes do património, ou seja, do mundo exterior ao da riqueza aziendal).
Este grupo de relações conduziu à elaboração de um grande número de proposições lógicas que deram origem à Teoria Geral. Esta é, de facto, a grande novidade do Neopatrimonialismo, esta forma de disciplina do raciocínio conduzindo ao seu grande objectivo que era criar uma doutrina com uma visão holística.
A seguir passamos a descrever as características de cada uma destas relações.

4.1 RELAÇÕES LÓGICAS ESSENCIAIS DO FENÓMENO PATRIMONIAL

As Relações Lógicas Essenciais dizem respeito à natureza do fenómeno, ou seja, a sua génese, motivação e surgimento.

São aqueles que operam na “essência” do fenómeno, evidenciando o nascimento, criação e origem.
Existe uma sequência de relações que o neopatrimonialismo considera essenciais, isto é, as das bases de raciocínios e que seguem a seguinte lógica:

1 – A necessidade, como algo subjectivo, como percepção de falta, implica finalidade;

2 - A finalidade, como algo objectivo, como juízo, implica meio patrimonial;

3 – O meio patrimonial, como potencialidade de utilidade, como instrumento, implica função patrimonial e esta é um exercício, uma acção no sentido de tornar efectiva a utilidade.
Nestas relações básicas estuda-se as motivações que promovem o surgimento do fenómeno. Ou seja,  as relações naturais que formam os fenómenos patrimoniais.
Se uma indústria precisa de uma máquina para o processo produtivo, surge uma necessidade, ou seja, a percepção de que alguma coisa falta.

Para obter essa máquina será necessário comprá-la. Deverá então a empresa ter em atenção os seguintes aspectos: quem forneceria, qual o melhor modelo, quanto custaria, que melhores preços se obteriam, como transportar e armazenar tempestivamente e com segurança etc. e isto é o que constitui a  finalidade.

Depois de efectuar a compra e no momento em que a máquina dá entrada na empresa, ocorre a materialização, ou seja, o surgimento de um meio patrimonial.

Instalada a máquina, a empresa dá início à sua utilização e aí pode dizer-se que ocorre a função desse meio patrimonial.

Enquanto não ocorre a função não ocorre a eficácia.

Estas relações obedecem a uma sequência lógica: a necessidade patrimonial (Pn) implicando finalidade (Fi); a finalidade implicando meio patrimonial (Pm) e o meio patrimonial implicando função (f), mas, com a finalidade natural de que a função venha a anular a necessidade, gerando a eficácia de forma racional (Ea).

A eficácia só existe se a necessidade se anula completamente
Ou seja:
(Pn ( Fi) (Fi ( Pm)

(Fi ( Pm) (Pm ( f)

(Pm (f) (Pn = 0)

(Pn = 0) ( Ea

Ea ( (Pn = 0)

Segundo as expressões em dialética matemática: A (Pn) necessidade aziendal implicou no surgimento da (Fi) Finalidade pertinente. Esta permitiu que o meio se materializasse. Com o exercício de utilidade do meio, praticou-se a sua função (() social, e, então, anulou-se a necessidade, implicando na Eficácia, o que eqüivale à finalidade ideal na azienda.

Desta forma:


Pn - Necessidade (origem mental do patrimônio)


Fi - Finalidade (racionalização da necessidade)


Pm - Meio (materialização do patrimônio)


( - Função (uso do patrimônio)


Ea - Eficácia (anulação da necessidade através do patrimônio)

Podemos desta forma dizer que em contabilidade, um elemento patrimonial movimenta-se quando cumpre a utilidade para o qual foi constituído, ou seja, quando exerce a sua função.
Como existem fenómenos antinaturais ou extraordinários, onde a necessidade não é a origem, convém ressaltar que sob o ponto de vista do neopatrimonialismo, as relações lógicas essenciais referidas, são as naturais e que representam o usual, o normal, o constante, o racional, pois as extraordinárias não obedecem a essa mesma sequência lógica.
4.2.  RELAÇÕES LÓGICAS DIMENSIONAIS
Outro dos aspectos a ter em atenção é o das dimensões sob as quais os factos essenciais se apresentam. Isto é, o fenómeno patrimonial possui causas e efeitos, ocorrendo em condições específicas de qualidade de elementos, de quantidade deles, e em tempos e espaços determinados. O Neopatrimonialismo admite as seguintes realidades dimensionais que concorrem para o fenómeno patrimonial:
1. Causa

2. Efeito

3. Tempo

4. Espaço

5. Qualidade

6. Quantidade

Como refere A. Lopes de Sá (2002), pode identificar-se, em cada fenómeno patrimonial, na essência deles, a ocorrência de todos os factores dimensionais mencionados, em regime de combinação.
	
	Necessidade
	Finalidade
	Meio patrimonial
	Função
	Eficácia

	Causa
	
	
	
	
	

	Efeito
	
	
	
	
	

	Qualidade
	
	
	
	
	

	Quantidade
	
	
	
	
	

	Tempo
	
	
	
	
	

	Espaço
	
	
	
	
	


Fonte: A. Lopes de Sá, Teoria da Contabilidade, 3.ª Edição (2002), pág. 179

Desta forma podemos dizer que existe uma causa da necessidade, como há uma causa da finalidade, uma causa dos meios, uma causa da função e uma causa da eficácia.
Há um efeito da necessidade, como há um efeito da finalidade e assim por diante.

Para cada relação essencial há uma relação dimensional a ela se associada.
Tal como refere A. Lopes de Sá (2002) porque as coisas acontecem com o património, como se sucedem, o que foi tangido, em quanto o foi, em que época, em que lugar, são elementos importantíssimos para que se possa conhecer sobre a essência da riqueza aziendal.
4.3 RELAÇÕES LÓGICAS AMBIENTAIS

A. Lopes de Sá (2002) refere que o património está contido em diversos ambientes, deles recebendo e oferecendo influências permanentes.

Isto significa que cada célula social está inserida numa envolvente complexa, que respeita a elementos tais como: ecologia, sociedade, economia, política, evolução cientifica, tecnologia, educação,  legislação etc.

Como célula social, a empresa recebe e promove influências em seu redor .

Por exemplo, uma greve afecta a empresa e ao atingi-la implica queda de produção, redução de vendas, aumento de custos unitários etc (factos exógenos).

A célula também envolve o património e o que a administração faz dela, altera a riqueza, assim como aquilo que o pessoal executa (factos endógenos).

O patrimônio sofre acções ambientais, quer do mundo exterior da célula, quer do mundo interior dessa.

Existem, pois, relações ambientais exógenas (do mercado, sociais, da natureza etc.) e relações ambientais endógenas (decisões da administração, acção do pessoal directivo, do pessoal, etc.)
Encontram-se desta forma reunidas as variáveis que se combinam para a produção de um fenómeno patrimonial.

Identificadas que estavam estas relações, era necessário encontrar uma base sólida para a teoria, que deveria assentar em axiomas fundamentais para que pudesse ser consistente.

5. AXIOMAS DO NEOPATRIMONIALISMO
Partindo do pressuposto de que, qualquer pensamento científico possui uma base sólida, era necessário considerar verdades básicas, das quais outras se derivam. Estas verdades são chamadas de axiomas, constituindo assim a base de qualquer teoria.

Sendo a teoria, por definição, um conjunto de teoremas, era necessário definir o ponto de partida. 
Os diversos teoremas foram então definidos, baseando-se em cinco grande axiomas da contabilidade.

A. Lopes de Sá reconhecia então como importantes, inicialmente, os seguintes:
	Quadro 1. “Os cinco grande axiomas da contabilidade

	Axioma (Título)
	Caracterização do Axioma

	1. Transformação
	- Inspira-se nas razões lógicas fundamentais de que o património sempre se movimenta e também sempre se modifica. Ou seja, a modificação patrimonial é uma vocação natural.

- Partindo do princípio de que a célula social se compõe de pessoas e de meios patrimoniais, agindo de forma constante e com finalidades definidas, a riqueza contida em tal célula, segue essa tendência de movimentos permanentes e logo, também, de mutações constantes.

	2. Eficácia
	- Quando os meios patrimoniais satisfazem a necessidade, a eficácia se opera.

 -A eficácia é fim natural para o qual o património se constitui. Ela é a meta que se persegue, mas só existe, se, e somente se, a necessidade se anula.

- A meta é a eficácia, mas só pode ser obtida com uma função eficaz, ou seja com o uso adequado dos meios patrimoniais (…)

	3. Relações lógicas
	- Existem grupos de fenómenos característicos que ocorrem de forma simultânea e em regime de interação, gerando as relações lógicas estruturais do fato patrimonial. Tais grupos são (1) o da essência dos fatos; (2) o das dimensções dos mesmos fatos; e (3) o dos ambientes que envolvem o património como periferias agentes.

	4. Sistemas
	- Sendo as funções do património que promovem a eficácia, todavia tais funções se organizam em sistemas definidos de utilidades.

- Esses sistemas são reconhecidos como relevantes, autónomos e independentes.

- Dentre eles identificam-se os da resultabilidade, estabilidade, economicidade (básicos), produtividade, invulnerabilidade, (auxiliares) e elasticidade (complementar).

	5. Prosperidade Social
	- Sendo a Contabilidade a ciência da riqueza e que tal conhecimento tem por finalidade a obtenção da eficácia, quando todas as células sociais forem eficazes, a sociedade, por decorrência natural, também o será.


Fonte: Joaquim Cunha Guimarães, História da Contabilidade em Portugal – Reflexões e Homenagens, 2005, pág.354

Trata-se de facto, de uma óptica dinâmica, entendendo-se como tal que o grande objectivo é a satisfação das necessidades, através do grande axioma do neopatrimonialismo: a eficácia.

Parte-se do pressuposto de que no património tudo se transforma, tudo se relaciona, tudo se organiza em sistemas, todos os sistemas se interagem, tudo busca a eficácia e nada pode estar alheio aos continentes da riqueza das células sociais. (A. Lopes de Sá, 2002)

Entende A. Lopes de Sá que a Contabilidade, como ciência da riqueza das células sociais, é o caminho directo para oferecer a prosperidade social.

Ou seja, partimos do princípio que se as células são sadias o organismo também o é.

Logo, a prosperidade da célula é responsabilidade da Contabilidade pelo que é esta que oferece o caminho para que toda a sociedade seja igualmente próspera.

Para além dos axiomas acima referidos, o neopatrimonialismo faz referência aos axiomas relativos aos seguintes elementos de sustentação universal:

Axioma do Movimento: todo meio patrimonial tende ao movimento.

Axioma das Causas Agentes: a massa patrimonial não se move por si mesma, mas sob a acção de causas agentes externas que promovem funções.

Axioma das Funções Patrimoniais: os meios patrimoniais movem-se por funções sistemáticas.

Axioma da Natureza Funcional: as funções sistemáticas do património, por natureza, ocorrem simultânea, autónoma, interactiva e hereditariamente.

Axioma da Identidade Funcional: cada função tem a sua própria identidade caracterizada pela necessidade patrimonial a que socorre.

Axioma da Proporcionalidade Funcional: a eficácia deve estar para a função patrimonial assim como a função patrimonial deve estar para a necessidade patrimonial.

Axioma da Relatividade Funcional: da função pode decorrer diversidade na relação entre o uso dos meios patrimoniais e as necessidades que estes visam a satisfazer.

Axioma da Organização Sistemática: as funções se organizam em forma sistemática e cada sistema de funções patrimoniais visa a satisfazer uma necessidade específica.

Axioma da Interação Sistemática: os sistemas de funções patrimoniais produzem interacções constantes.

Axioma da Assimilação: as funções sistemáticas do património assimilam as influências dos entornos agentes (ambiente).

Como se pode verificar, a doutrina neopatrimonialista assenta em axiomas relativamente simples. No entanto, ao olharmos para os grandes princípios das leis físicas, facilmente entendemos que se tratam de princípios absolutamente básicos e intuitivos, à semelhança destes.

Tratam-se pois, de verdades que guiam o pensamento em Contabilidade e que são absolutamente necessárias quando se trata de estudar a vida das entidades.

6. TEOREMAS DO NEOPATRIMONIALISMO
Seguindo a preceito os parâmetros da Epistemologia, muitos são os teoremas que derivam dos axiomas e que sustentam as teorias Neopatrimonialistas. Entre eles, podemos evidenciar os relativos às proposições lógicas sobre as razões seguintes:
Teoremas da Intensidade Funcional

É intensa a maior parcela proporcional de contribuição de uma função patrimonial em relação a outras perante a satisfação da necessidade.

A intensidade da função patrimonial depende da intensidade da causa agente.

Uma função tende a ser tanto mais eficaz quanto mais intensa for em relação a satisfação da necessidade patrimonial.

A sequência multiplicadora veloz das funções tende a determinar maior proximidade da satisfação da necessidade patrimonial.

Teorema na não correspondência da eficácia

Nem sempre o aumento da função corresponde a um aumento da eficácia patrimonial.

Teorema da funcionalidade plena

A plena funcionalidade só ocorrerá se a expressão quantitativa de valor for compatível com a qualitativa do meio patrimonial, em face de cada necessidade pertinente.

Teorema das funções futuras

Se uma função futura implicar modificação de funções presentes só a eficácia relativa destas implicará eficácia patrimonial daquela.

Teorema das funções dissimiles

A função de um mesmo meio patrimonial pode ser eficaz em um sistema e não o ser em outro.

Teoremas das funções compatíveis

Não é o aumento da necessidade. mas, a ausência de funções compatíveis para a satisfação das mesmas que determina a ineficácia.

Mecanicista da Integração Sistemática, 

Uma nova engrenagem representa uma nova necessidade. Qualquer nova engrenagem colocada em contacto com o conjunto deve manter o sentido de direcção do movimento do conjunto.

Teorema da correlação de temporalidade

Se as necessidades e os meios de um mesmo sistema patrimonial são equivalentes quantitativamente e em temporalidades, podem alterar as expressões quantitativas de valores, mas, a eficácia não se alterará.

Teorema da Velocidade Compatível

A eficácia da velocidade do meio patrimonial depende da temporalidade das necessidades patrimoniais em cada sistema específico.

Teorema da Velocidade Circulatória

Quanto maior for a agilidade dos meios patrimoniais e tanto menores tendem a ser as necessidades de recursos próprios, tão como os riscos deles defluentes.

Teorema do risco funcional

A temporalidade no sistema da invulnerabilidade depende da duração funcional correlativa entre meios e necessidades patrimoniais.

Teorema da Estabilidade

A eficácia do sistema da estabilidade depende da correlação dos limites de participação estrutural entre meios e necessidades patrimoniais correlativas.

Teorema da resultabilidade

O lucro deve estar para as vendas assim como a venda deve estar para os meios de produção.

Teorema da especificidade espacial

Cada espaço de actividade tem o seu ambiente e cada ambiente a sua especificidade de acção sobre as funções patrimoniais.

Teorema da prosperidade perfeita
Quando a elasticidade constante se opera com equivalência entre as potencialidades das necessidades e a dos meios patrimoniais em um regime de interacção perfeita ocorre a prosperidade perfeita patrimonial

Teorema do definhamento
A constância da ineficácia nos sistemas básicos, promove o definhamento funcional da riqueza das células sociais

7. OS SISTEMAS DE FUNÇÕES NO NEOPATRIMONIALISMO

A “Teoria geral” do Neopatrimonialismo (da qual se derivam outras como as da Interacção, Prosperidade, Campos de fenómenos etc.) é a das “Funções Sistemáticas do Património das Células Sociais”.

Parte do principio de que as funções (como utilização dos meios patrimoniais) são exercidas em sistemas definidos e que estes são autónomos e concomitantes nas suas movimentações; assim, por exemplo, diz-se que uma empresa pode ter liquidez e não ter resultabilidade, ter resultabilidade e não ter liquidez etc.

O Neopatrimonialismo estabelece oito grandes sistemas de funções patrimoniais, sendo que cada um caracterizado pela necessidade que visa a satisfazer. São agrupados em três grandes classes, de acordo com a hierarquia participativa dentro do universo aziendal:
1. SISTEMAS BÁSICOS (os de importância fundamental, de natureza originária quanto à necessidade de circulação e vitalização funcional):

· Liquidez,

· Resultabilidade,

· Economicidade,

· Estabilidade.
2. SISTEMAS AUXILIARES (os de importância secundária quanto à necessidade de protecção e a de aprimoramento funcional)

· Produtividade,

· Invulnerabilidade.
3. SISTEMAS COMPLEMENTARES (os de importância subsidiária quanto à necessidade de adequação funcional)

· Elasticidade,
· Socialidade.
Cada sistema pretende o suprimento de uma necessidade específica. O neopatrimonialismo entende que estas necessidades são as seguintes:

1. Pagar em dia, mantendo sanidade financeira (Liquidez);
2. Obter resultados compatíveis com a finalidade da célula social (Resultabilidade);

3. Manter vitalidade, ou seja, continuar a sobreviver com capacidade de movimento (Economicidade);

4. Promover constante equilíbrio ou harmonia de estrutura e movimento (Estabilidade);

5. Extrair dos meios patrimoniais todo o proveito, evitando o desperdício e cumprindo o escopo de eficiência (Produtividade);

6. Proteger a actividade contra os riscos (Invulnerabilidade);
7. Manter dimensão compatível e conveniente (Elasticidade);

8. Harmonizar-se funcionalmente com os meios agentes ou continentes que movimentam o património, procurando valorizar-lhe as qualidades, como componente de um mundo social e ecológico (Socialidade).

Por considerarmos importante para a compreensão do que anteriormente foi dito sobre os sistemas de funções, de seguida apresentamos dois quadros resumo dos sistemas de funções do neopatrimonialismo retirados do artigo “Elementos estruturais da teoria das funções sistemáticas e sua contribuição ao desenvolvimento social, publicado na revista mineira de contabilidade do CRC/MG, nº 13, 1º trimestre de 2004, ano V, de Marco António Amaral Pires e Wagner António Marques. Nestes quadros, os autores fazem a classificação das categorias dos sistemas funcionais e apresentam um resumo das características dos sistemas de funções patrimoniais.
Quadro 1: Classificação das Categorias dos Sistemas Funcionais 

	CATEGORIA I: SISTEMAS BÁSICOS

	Contém as necessidades primárias, que a empresa precisa anular para manutenção de suas actividades.

	Sistemas
	Funções

	Da liquidez
	Funções que, convertendo os meios em numerários ou equivalentes, suprem as necessidades de pagamentos.

	Da resultabilidade
	Funções que, convertendo os meios em receitas hábeis, trazem resultados positivos ou lucros, igualando-se a um preço de venda que encerra custos e margem de lucro.

	Da estabilidade
	Funções que promovam o equilíbrio dos componentes patrimoniais.

	Da economicidade
	Funções que garantam a vitalidade da actividade e a sua sobrevivência.

	CATEGORIA II: SISTEMAS AUXILIARES

	Apoiam e desenvolvem a eficácia das funções básicas, representando necessidades secundárias, embora importantes.

	Sistemas
	Funções

	Da produtividade
	Funções que promovam, pelos meios aplicados, a eficiência ou o máximo aproveitamento dos referidos meios na produção.

	Da invulnerabilidade
	Funções que ensejam a utilização dos meios para a cobertura dos riscos.

	CATEGORIA III: SISTEMA COMPLEMENTAR

	Decorrente do exercício desempenhado por todos os demais sistemas e serve para melhorar as condições de pleno aproveitamento dos meios patrimoniais.

	Sistemas
	Funções

	Da elasticidade
	Funções que buscam o dimensionamento compatível com a actividade através da adaptação dos meios.

	Da socialidade
	Funções que interagem com o ambiente endógeno e exógeno de forma a contribuir com a sociedade em que a célula social está inserida


Fonte: Elementos estruturais da teoria das funções sistemáticas e sua contribuição ao desenvolvimento social, publicado na revista mineira de contabilidade do CRC/MG, nº 13, 1º trimestre de 2004, ano V, de Marco António Amaral Pires e Wagner António Marques.
Quadro 2: Características dos sistemas de funções patrimoniais 
	
	Sistema
	Finalidade
	Meios
	Necessidades

	Básicos
	Liquidez
	Capacidade de pagamento
	Disponibilidade e realizáveis
	Obrigações ou dívidas

	
	Resultabilidade
	Harmonia estrutural
	Receitas positivas
	Custos, despesas e margem de lucro

	
	Estabilidade
	Capacidade vital
	Factores de desenvolvimento da actividade
	Recursos para o emprego de factores

	Auxiliares
	Produtividade
	Ante desperdício
	Capitalizações
	Factores exigidos no processo produtivo

	
	Invulnerabilidade
	Capacidade de segurar-se
	Esforço de obtenção de eficiência
	Elementos patrimoniais de risco

	Complementar
	Elasticidade
	Dimensão adequada do património
	Recursos disponíveis para cobertura de riscos
	Exigências patrimoniais no cumprimento dos limites

	
	Socialidade
	Interacção com os ambientes da célula social
	Meios patrimoniais e as pessoas do ambiente endógeno
	Atender as necessidades do ambiente exógeno.


8. LÓGICA DAS FUNÇÕES PATRIMONIAIS
Estando a Teoria Gral da Contabilidade assente nos sistemas de funções é necessário a que se compreenda a lógica inerente a estas funções.

A. Lopes de Sá afirma que a utilidade do conhecimento contabilístico reside no estudo da função eficaz, isto é, na capacidade que a riqueza contém para anular as necessidades aziendais. 

Refere A. Lopes de Sá (1992) que quando a soma da eficácia de todos os patrimónios implicar na soma da eficácia de todas as células sociais, em regime de harmónica interacção; isto implicará, logicamente na eficácia social, o que equivalerá a anulação das necessidades materiais da humanidade. 

Considera A. Lopes de Sá (1992) que a função patrimonial é o exercício do património – meio para a satisfação das necessidades e cumprimento das finalidades aziendais e só existe pelo movimento daqueles.

Como referimos atrás, existem funções de liquidez, funções de resultabilidade, funções de produtividade, funções de estabilidade, funções de invulnerabilidade, funções de elasticidade, funções de economicidade e funções de socialidade.

Sendo a função, consequência directa da necessidade, existindo várias necessidades também existem diversas funções que podem ser agregadas num sistema de funções, cumprindo desta forma funções sistemáticas. Cada elemento do património – meio deve cumprir todas as funções o que implica que ele tenha de ser competente se e somente se for eficaz em cada uma das funções.

Como refere A. Lopes de Sá (1992), a forma ideal da função é promover-se dos meios capazes e de forma capaz, para a plena satisfação das necessidades diversas.

A seguir apresentam-se aspectos importantes de conexão entre as estruturas lógicas do neopatrimonialismo, ou seja, a análise das diversas relações.
a) Relação entre a Função e o Fenómeno Patrimonial 

Existem funções responsáveis pelo movimento de constituição dos meios e outras pela utilização dos mesmos. 

Nem sempre a função promove a eficácia, mas, a tendência é de que a ineficácia ocorra pela ausência da função dos meios patrimoniais, ou seja, se o meio capaz não exercer a sua capacidade pela utilização tempestiva dá-se a ineficácia. 

O meio patrimonial está contido em todos os Sistemas, onde deve suprir adequadamente as necessidades de cada um, no sentido de promover a eficácia. 

Quando se alcança a condição de realização plena de eficácia em todos os sistemas de funções patrimoniais, tem-se a eficácia plena, ou seja, a azienda atinge seu objetivo de forma eficaz. 
b) Relação entre a Função e a Necessidade Patrimonial 

Tendo a necessidade e a função autonomia dimensional, pode haver alguma discrepância e ineficiência temporárias no cumprimento do ciclo. No entanto, se ao término do ciclo existe plena satisfação em cada um dos sistemas, a eficácia existe.

c) Relação entre as Funções Patrimoniais e os sistemas 

Os sistemas, apesar de viverem em simultaneidade e interacção, possuem as suas próprias características e funções distintas.
A estrutura de cada sistema de funções patrimoniais é específica de acordo com a finalidade que atende.

d) Função e Lógica Temporal 

Deve existir uma velocidade funcional dos meios patrimoniais, em face das necessidades de cada sistema, de modo que estas se satisfaçam no tempo adequado, por função dos meios. 

e) Funções e Lógica Espacial 

Cada espaço tem a sua actividade e as suas características, e casa sistema participa de forma autónoma em cada espaço. Isto significa que um mesmo sistema de funções pode ser eficaz num espaço e ineficaz noutro.
f) Funções e Substância Patrimonial e sua Não Equivalência 

Como refere A. Lopes de Sá (1992) o fenómeno contabilístico pode não alterar a substância patrimonial, sendo, apenas, permutativo, mas, pode alterar, essencialmente, as funções sistemáticas no espaço e no tempo. 

A Substância Patrimonial é a expressão estática, ou seja, são os meios patrimoniais no estado inercial. 

É a função patrimonial que influi na eficácia e não a quantidade do meio patrimonial. 

g) Função e Dimensão Qualitativa

As funções não possuem idêntica qualidade perante os espaços e a actividade aziendal.

O elemento do património que maior responsabilidade tem sobre a eficácia é o que representa a função principal 

h) Função e Dimensão Quantitativa 

Uma função deve ter a expressão quantitativa suficiente para fazer face àquela da necessidade, no tempo e no espaço. 

A dimensão quantitativa da função, não depende da propriedade do meio patrimonial, mas, da capacidade de utilização para suprir as necessidades da azienda. 

i) Causas e Efeitos nas Funções Patrimoniais 

Causa e efeito de fenómenos patrimoniais dos meios não implicam, necessariamente, em causas e efeitos iguais nos diversos sistemas de funções patrimoniais. 

Isto significa que as causas e efeitos nas funções patrimoniais de um mesmo fenómeno podem produzir resultados diferentes nos diversos sistemas.

A função neutra é aquele fenómeno patrimonial que não promove, em algum sistema de função, qualquer variação, embora exista e afecte, necessariamente, o outro, não implicando em ineficácia. 

j) Funções e Relações Ambientais 

Se as relações ambientais alteram as necessidades, e consequentemente a relação desta com o meio patrimonial, a função sobre estas oscilações deverá igualar-se para atingir a eficácia.
Daí poder dizer-se que quanto maior for a dependência de uma azienda do seu ambiente exógeno, maior é o risco sobre a eficácia das suas funções patrimoniais.
k) Lógica da Função na Eficácia 

Ocorre a eficácia no sistema patrimonial quando todos os meios patrimoniais disponíveis para a função de cumprimento da necessidade, a anularem na quantidade, tempo e espaço adequados, com qualidade. 

5 O CONTRIBUTO DO NEOPATRIMONIALISMO PARA O ESTUDO DA CONTABILIDADE
No mundo de hoje podemos observar várias ciências que se debruçam sobre o mesmo objecto. No entanto, conservam a autonomia porque possuem características distintivas como, por exemplo, os métodos de observação, a forma de indagação, etc. Por exemplo, a Contabilidade e a Economia estudam com relevo a riqueza, mas, cada uma tem a sua óptica, a sua visão.

Muita coisa que é eficaz para a economia que não o é para a contabilidade, e o contrário também é verdadeiro.

São várias as ciências que se debruçam sobre o estudo da riqueza, no entanto, cada uma possui uma óptima diferente de acordo com a sua especificidade. Todos sabemos que a economia tem uma óptica social sendo dessa perspectiva que observa a riqueza; já o Direito estuda a riqueza sob o aspecto dos sujeitos de direito e de obrigações; a Administração estuda a riqueza sob o aspecto do governo da mesma e muitas mais poderíamos incluír.
A ciência que estuda a realidade sobre o comportamento dos meios patrimoniais das células sociais é a Contabilidade, e esta não se confunde com as demais apenas porque estudam o mesmo objecto - a riqueza.

Para a corrente do Neopatrimonialismo, a Contabilidade estuda a riqueza patrimonial sob o aspecto da eficácia, tendo como grande objectivo a prosperidade, traduzindo-se esta na satisfação da necessidade efectiva das células sociais, em harmonia com a sua envolvente.

O que regula a vida da célula social nem sempre é o que regula o todo social. Desta forma, a Economia no seu estudo tem em atenção o todo social enquanto a contabilidade tem em atenção a célula social, especificamente.
De acordo com a lógica de cada uma destas ciências, é utilizado um método específico que tenha em conta o objecto de estudo, sob a perspectiva que se pretende abordar. E este aspecto não pode, sob alguma hipótese, ser descurado pois comprometeria o estudo de cada uma das disciplinas. E neste ponto específico, parece-nos que o neopatrimonialismo veio clarificar a distinção entre estas ciências que pelo facto de se debruçarem sob o mesmo objecto, elas não são exactamente a mesma coisa e não acabam onde a outra começa.
Todos sabemos que a ciência tem como objectivo a incessante busca da verdade, de um conhecimento lógico e universalmente aceite. A contabilidade como ciência não é excepção.
Podemos dizer que o neopatrimonialismo se serviu de vários estudos rigorosos na área da contabilidade, que possibilitaram a observação da contabilidade sob várias ópticas, nomeadamente no que se refere à contabilidade ambiental, à contabilidade do capital intelectual e até mesmo à contabilidade social. E aqui pensamos que o neopatrimonialismo é,de facto, um estudo da contabilidade que possui uma grande responsabilidade social, pois quando a célula atinge a eficácia, não só a célula é próspera mas também toda a humanidade. 

E, de facto, este assunto não é de hoje, porque quando se olha para os numeros sem ver o seu impacto na sociedade corre-se o sério risco de não cumprirem a sua função que é levar empresas e sociedade à solução de satisfação de todas as necessidades.  Neste aspecto temos de concordar que o neopatrimonialismo abriu de certa forma uma brecha nas mentalidades que enveredavam pela lógica do numero, sem precaverem a sua influência na vida das empresas e, consequentemente na vida das próprias pessoas.

O Neopatrimonialismo assenta ainda num forte conteúde epistemológico, que através da utilização de um método próprio se foi diferenciando das outras teorias nesta área, embora delas aproveitam-do o que tinham de melhor.

Daqui resultou uma visão de plenitude da contabilidade, não olhando apenas ao seu efeito imediato mas analisando a origem e transformação do fenómeno patrimonial, abarcando todos os pontos de vista que com ele possam estar relacionados.

Assim, o Neopatrimonialismo estabeleceu-se como a teoria geral da contabilidade. Analisando separadamente estes conceitos podemos de facto dizer, que ao conjunto de axiomas e teoremas se pode chamar teoria, e ao Neopatrimonialismo não lhe pode ser negado essa condição. São inúmeros os axiomas e teoremas desenvolvidos para servir de base ao estudo do fenómeno patrimonial. E estabelecida que se encontra como teoria da contabilidade, muitos são os estudiosos que a seguem e investigam em busca da verdade universal sobre a riqueza.

Como já clarificamos anteiormente, é da contabilidade que o Neopatrimonialismo trata, sendo no entanto, vários os críticos desta perspectiva. Já pudemos conversar com alguns ilustres estudiosos da contabilidade cuja opinião se centra no Neopatrimonialismo como teoria da gestão.

Parece-nos que a gestão se centra no acto de gerir os meios, não questionando nem o  seu surgimento nem o modo como esses meios se relacionam entre si; busca o fim em si próprio não interessando os meios a utilizar para a obtenção desse fim. De acordo com o que pudemos estudar sobre o neoparimonialismo a utilização do meio, a forma como ele se origina e em que condições, o modo como ele pode sofrer alterações, podem ser fundamentais para o cumprimento do objectivo. E aqui se observa a visão holística dada pelo neopatrimonialismo, a compreensão do todo para que cada uma das partes possa cumprir a sua função.

Trata-se de uma doutrina em franca expansão, e que, sendo relativamente recente, são já muitos os que a seguem. Alguns estudiosos dizem que fica a dever-se à nova tecnologia, à internet e a sua grande capacidade de divulgação. Será porém, devido a uma visão da contabilidade mais dinâmica, assente em bases científicas, que dá consistência e ressalta o interesse nesta teoria. Até mesmo pela equivalência de princípios básicos da física e da quimica que podem  explicar o fenómeno patrimonial, tornando a teoria de fácil compreensão. 

Diríamos talvez que é uma doutrina que apresenta coerência com a época em que nos encontramos, que vai de encontro às necessidades da sociedade actual, talvez daí a existência de tantos seguidores.

O que de novo trouxe esta  nova doutrina científica foi exatamente uma metodologia, apoiada por uma mentalidade disciplinadora, envolvida por rigores epistemológicos.
Podemos dizer que a doutrina do neopatrimonialismo tem características diferentes das outras correntes de pensamento cientifico na área da contabilidade porque possui visão ampla do conceito de património, nas relações que o geram e nos agentes transformadores.

De facto, os grandes caracteres distintivos desta doutrina prendem-se com a base epistemológica que apresenta, que se prende com a classificação que faz dos factores que produzem o fenómeno patrimonial; o agrupamento das funções em oito sistemas dando-lhes, desta forma, um adequado tratamento metodológico; a definição de axiomas que sustentam a teoria geral do conhecimento contábil; o enunciado de proposições lógicas, apresentando estas as verdades sobre as relações entre os factores determinantes do fenómeno patrimonial.

 O neopatrimonialismo considera ainda como finalidade fundamental a óptica da eficácia, esta é vista e entendida como a satisfação plena da necessidade através da função dos meios patrimoniais. Admite a conexão existente entre a função patrimonial e os agentes motores que  produzem a transformação patrimonial, não sendo isto suficiente pois entende que é fundamental a procura do conhecimento das causas dos fenómenos.
Apresenta ainda, como já pudemos referir, uma  visão holística da função da riqueza apresentando-a como algo que se encontra ao serviço dos objectivos humanos e humanísticos, atribuindo à contabilidade uma grande responsabilidade social.
Considera as que as células sociais se encontram integrados num ambiente externo, inluenciando-o e dele rebendo influências.
Esta doutrina admite que a grande finalidade é tornar todas as células sociais prósperas para que, por decorrência, também a humanidade seja próspera.

6 A UTILIDADE PRÁTICA DO NEOPATRIMONIALISMO
Falamos já da grande responsabilidade do neopatrimonialismo na sua tentativa de disciplinar o pensamento e propor relações dos factos que permitam conhecer a verdade sobre o comportamento do meio patrimonial.

O próprio mestre da teoria, A. Lopes de Sá, admite que muitas vezes foi questionado sobre qual a aplicabilidade prática do seu estudo.

Vivemos de facto, num mundo onde o específico importa demasiado, não se percebendo a importância da visão holística dos factos. Fomenta-se uma visão afunilada, assente num pragmatismo exacerbado que leva muitas vezes ao exagero de não se perceber qualquer utilidade do ensino teórico, fomentando a prática sem as proposições lógicas e raciocínios que lhe estão subjacentes. Muitas vezes desconhece-se a causa, o porquê da utilização de um método e não de outro, mas desde que a sua aplicabilidade prática seja forte, é válida à partida. Este é um conhecimento vazio, pois nada empresta ao raciocínio e à intelectualidade.
Como já referimos anteriormente, toda a ciência busca verdades universais e não se compadece com explicações isoladas que servem um caso específico e, quando aplicadas em circunstâncias diferentes, sem as mesmas condições, já não são úteis. A falta de liquidez de uma qualquer empresa pode ser resolvida com determinado modelo circunstancial, que pode ser útil para o caso em observação não sendo contudo, a solução para todos os casos de falta de meios de pagamentos, pois isso dependeria da própria actividade do cliente, da cultura empresarial, etc.
Desde logo aqui cai por terra a universalidade que qualquer ciência digna de tal nome busca incessantemente.

O Neopatrimonialismo teve tudo isto em conta ao desenvolver uma visão holística mas não esquecendo a utilidade que um novo método poderia oferecer à prática contabilística.

Para isso, foram vários os estudos efectuados de aplicação da teoria das funções a trabalhos práticos, através da utilização de demonstrações financeiras reais.

O próprio A. Lopes de Sá, efectuou experiências para validação de modelos de comportamento patrimonial, aplicadas em diversas empresas, assim como na interpretação de várias demonstrações (a título de exemplo A. Lopes de Sá refere as seguintes: Furnas Centrais Elétricas S/A, Siemens Ltda., Schahin Engenharia Ltda., Xerox Comércio e Indústria Ltda., Sociedade de Investigações Florestais etc.). Só assim foi assim possível comprovar a utilidade prática, das verdades enunciadas pelos teoremas da Teoria Geral do Conhecimento Contábil.

O Neopatrimonialismo continua a sua marcha evolutiva e com ele a Contabilidade vai ganhando, a cada momento, maior progresso.

Como refere A. Lopes de Sá, a função social do conhecimento contabilística é tão vasta que um dia haverá de ser assim reconhecida, entendendo que é através da Contabilidade que se conseguirá o bem estar das nações, pelo emprego dos modelos de eficácia patrimonial, capazes de indicarem caminhos para a prosperidade individual e social, sob uma óptica de respeito humano à vida de todos os seres.

7 CONCLUSÃO
O Neopatrimonialismo tem como grande objectivo classificar e reconhecer as relações lógicas que determinam a essência do fenómeno patrimonial, as das dimensões ocorridas, assumindo uma grande importância a explicação do motivo pelo qual ocorrem os factos. Isto é, pretende-se estabelecer qual a verdadeira influência dos factores que produzem a transformação da riqueza, e que, tal como já referimos, consistem nos ambientes internos e externos que envolvem o meio patrimonial.

Esta doutrina adopta a filosofia dos sistemas sendo para tal importante o conhecimento das funções patrimoniais, quer estas em si, quer em relação aos sistemas destas, quer à relação recíproca destes com a envolvente.
È a importância das funções a base do raciocínio subjacente à elaboração da teoria. Isto significa que o fenómeno relevante é o da riqueza em estado de movimento na perseguição de um objectivo maior que é a eficácia, entendendo-se como tal a anulação da necessidade. È esta a grande base axiomática do neopatrimonialismo, pois entende-se que a eficácia (entendendo-se como tal a anulação da necessidade) conduz à prosperidade da célula, e só quando isto acontece estão reunidas as condições necessárias para que também a sociedade possa ser próspera.

Porque assenta em princípios básicos, de fácil compreensão, e pelo contributo que dá ao conhecimento contabilístico, o Neopatrimonialismo apresenta-se hoje, na História da Contabilidade, como a corrente mais moderna e a maior de todas as activas, com milhares de adeptos e uma vasta produção literária científica.
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